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para o efeito, nomeadamente no sítio do Diário da República Eletrónico, 
no portal da internet dedicado aos contratos públicos e no portal europeu 
de informações sobre os contratos públicos europeus;

h) Autorizar a realização de despesas, independentemente do va-
lor, com a publicação de anúncios por razões de conveniência ou em 
cumprimento de norma legal em vigor, no âmbito de procedimentos de 
formação de contratos públicos.

Artigo 2.º
1 — Na prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelegação 

de poderes devem ser respeitadas as normas legais aplicáveis, bem como 
as normas, as instruções e os procedimentos internos aprovados pelo 
Conselho de Administração da Parque Escolar.

2 — A autorização de realização de qualquer despesa, ao abrigo 
da presente subdelegação de poderes, fica condicionada à verificação 
cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Previsão da despesa no orçamento da respetiva unidade orgânica 
aprovado pelo Conselho de Administração da Parque Escolar;

b) Cumprimento do disposto nas normas legais aplicáveis sobre tal 
matéria, designadamente na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e nas leis 
do Orçamento de Estado que, em cada ano, sejam aprovadas.

3 — Em todos os atos praticados no exercício dos poderes ora 
subdelegados, com exceção dos aplicáveis a ordens de pagamentos 
e similares, deverá, em cumprimento do disposto no artigo 48.º do 
Código do Procedimento Administrativo, ser utilizada uma expres-
são do tipo “Ao abrigo da subdelegação de poderes”, fazendo -se 
menção à data, número e série do Diário da República, bem como 
ao número sob o qual o despacho de subdelegação de poderes foi 
publicado.

Artigo 3.º
A subdelegada deve apresentar -me mensalmente um relatório dos atos 

que impliquem despesa, praticados, ao abrigo da presente subdelegação 
de poderes, no mês imediatamente anterior.

Artigo 4.º
Nos termos do disposto no artigo 49.º do Código do Procedimento 

Administrativo, conservo, entre outros, os seguintes poderes:
a) Avocação a qualquer momento e independentemente de quaisquer 

formalidades, da resolução de todo e qualquer assunto que entenda 
conveniente, sem que implique revogação do presente despacho;

b) Direção e controlo dos atos praticados ao abrigo da presente sub-
delegação, bem como a sua revogação ou modificação.

Artigo 5.º
O presente despacho produz efeitos a 8 de fevereiro de 2019, 

considerando -se ratificados todos os atos praticados, que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de poderes, desde essa data até à data da 
sua publicação no Diário da República, e revoga o meu anterior despacho 
de subdelegação de competências, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, em 23 de maio de 2017, sob o n.º 4442/2017.

1 de março de 2019. — A Diretora de Contratação, Maria Teresa da 
Silva Lopes Vilão.

312118907 

 Despacho n.º 3805/2019

Artigo 1.º
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 49.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e do artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, e na alínea d) do artigo 14.º da “Delegação de Poderes nos 
Dirigentes da Parque Escolar, E. P. E.”, aprovada por deliberação do 
Conselho de Administração, tomada na sessão n.º 812, em 7 de fevereiro 
de 2019, subdelego:

1 — Na Eng.ª Ana Almeida Vasques, sem faculdade de subdelegação, 
os poderes que me foram conferidos por aquele órgão nas alíneas d) e e) 
do artigo 4.º da supra referida Delegação de Competências, a saber:

a) Autorizar a realização de despesas, independentemente do valor, 
relativas a taxas devidas em cumprimento de obrigação legal;

b) Proceder à conferência, certificação, receção e aprovação de traba-
lhos, serviços e fornecimentos cuja gestão ou acompanhamento estejam 
incluídos no âmbito das suas atribuições;

2 — No Eng.º Manuel Sousa Eiró, sem faculdade de subdelegação, os 
poderes que me foram conferidos por aquele órgão nas alíneas h) e i) do 
artigo 4.º da supra referida Delegação de Competências, a saber:

a) Representar a Parque Escolar nos assuntos respeitantes a con-
tratos em que esta seja parte, perante entidades licenciadoras, bem 
como perante outras entidades, nomeadamente em cumprimento de 
obrigações legais;

b) Representar a Parque Escolar nas reuniões das assembleias de 
condóminos dos edifícios que integram o seu património.

Artigo 2.º
1 — A prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelegação 

de poderes fica sujeita ao cumprimento das seguintes regras:
1.1 — Na prática de quaisquer atos ao abrigo da presente subdelega-

ção de poderes devem ser respeitadas as normas legais aplicáveis, bem 
como as normas, as instruções e os procedimentos internos aprovados 
pelo Conselho de Administração da Parque Escolar;

1.2 — A autorização de realização de qualquer despesa ao abrigo 
da presente subdelegação de poderes fica condicionada à verificação 
cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Previsão da despesa no orçamento da respetiva unidade orgânica 
aprovado pelo Conselho de Administração da Parque Escolar;

b) Cumprimento do disposto nas normas legais aplicáveis sobre tal 
matéria, designadamente na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e nas leis 
do Orçamento de Estado que, em cada ano, sejam aprovadas.

2 — Em todos os atos praticados no exercício dos poderes ora sub-
delegados, com exceção dos aplicáveis a ordens de pagamentos e si-
milares, deverá, em cumprimento do disposto no artigo 48.º do Código 
do Procedimento Administrativo, ser utilizada uma expressão do tipo 
“Ao abrigo da subdelegação de poderes”, fazendo -se menção à data, 
número e série do Diário da República, bem como ao número sob o 
qual o despacho de subdelegação de poderes foi publicado.

Artigo 3.º
Todos os atos praticados ao abrigo da subdelegação de poderes serão 

reportados mensalmente ao subdelegante.

Artigo 4.º
Nos termos do disposto no artigo 49.º do Código do Procedimento 

Administrativo, conservo, entre outros, os seguintes poderes:
a) Avocação a qualquer momento e independentemente de quaisquer 

formalidades, da resolução de todo e qualquer assunto que entenda 
conveniente, sem que implique revogação do presente despacho;

b) Direção e controlo dos atos praticados ao abrigo da presente sub-
delegação, bem como a sua revogação ou modificação.

Artigo 5.º
O presente despacho produz efeitos a 07 de março de 2019, 

considerando -se ratificados todos os atos praticados que se incluam no 
âmbito da presente subdelegação de competências, desde aquela data 
até à da sua publicação no Diário da República.

7 de março de 2019. — O Diretor de Gestão de Ativos da Parque 
Escolar, José Victor de Macedo e Brito Pereira Nunes.

312134589 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 406/2019

Por deliberação de 15 de março de 2019, do Conselho de Adminis-
tração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:

Paulo Jorge Robalo Mariano Filipe, enfermeiro, da Unidade Local de 
Saúde de Castelo Branco, EPE, autorizada a redução de mais uma hora 
do seu horário semanal, (de 33 horas para 32 horas semanais), ao abrigo 
do n.º 3 do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de novembro, 
mantido em vigor por força do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro, a partir de 1 de maio de 2019.

25 de março de 2019. — O Presidente do Conselho de Administração 
da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., Dr. António 
Vieira Pires.

312173639 

 Despacho (extrato) n.º 3806/2019
Por despacho de Sua Excelência o Secretário de Estado da Saúde, de 

14 de junho de 2017, foi autorizada a consolidação na carreira e catego-
ria, da mobilidade de profissionais de saúde, da enfermeira — Raquel 
Conceição Martins Lourenço, nos termos do artigo 99.º da Lei Geral do 


